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APRESENTAÇÃO


			O livro apresentado é uma versão modificada da dissertação de mestrado defendida no Departamento de História da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (Fafich) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) em 3 de setembro de 2014, sob o título A identidade e a carreira parlamentar do Partido dos Trabalhadores nos discursos dos deputados federais e senadores (1983-2006). O livro tem como foco central a análise da atuação parlamentar do Partido dos Trabalhadores por meio dos discursos dos deputados federais e dos senadores entre os anos de 1980 e 2006.


			Glauber Eduardo


			 


			 


			





PREFÁCIO


			Quem viveu os primeiros anos da década de 80 certamente se lembra de uma frase orgulhosa que podia ser ouvida da boca de qualquer petista “o PT não é um partido igual aos outros!”. Não faltavam justificativas para o orgulho por um partido de esquerda que nascia de baixo para cima, enraizado nas organizações do movimento sindical e popular, comprometido com amplo espaço interno de discussão e respeito às bases. No espectro partidário brasileiro daqueles anos não havia mesmo nada semelhante.


			Quem, ao contrário, despertou sua atenção para a política somente nos anos posteriores a 2002 certamente terá mais dificuldades para apontar diferenças significativas entre o PT e os outros partidos. Eis um fio que, se for seguido, permitirá contar boa parte da história do Partido dos Trabalhadores: como foi que ele se tornou aquilo mesmo que se orgulhava de não ser, um partido igual aos outros, enredado em práticas e vícios semelhantes aos demais partidos da ordem? Trata-se de uma transformação ampla, radical, que atinge todas as dimensões da vida partidária, mas de maneira desigual e combinada. Ora, um dos ângulos mais importantes de observação desse fenômeno se abre quando ajustamos o foco da análise sobre os parlamentares petistas. Essa é a questão mais importante formulada por este livro de Glauber Cruz, escrito originalmente como tese de mestrado em História.


			Os parlamentares são um foco privilegiado de observação da história de partidos como o PT por diferentes razões. A mais evidente é a visibilidade pública que os mandatos adquirem, em comparação com outras dimensões muito menos expostas e muito menos conhecidas da vida partidária. O que aparece de um partido na vida pública é, quase sempre, resultado das ações de seus parlamentares. No entanto, esse lugar de destaque é também gênese de problemas. Estudiosos da história de partidos nascidos da classe trabalhadora em vários países, no longo período que vai de finais do século XIX até os nossos dias, têm comprovado a ocorrência, em quase todos eles, do fenômeno que consiste no deslocamento do poder real, no interior dos partidos, para a órbita dos mandatos em detrimento das instâncias com maior participação da base. No PT temos um caso particular, cheio de aspectos próprios e específicos, desse fenômeno geral. E o mais curioso é que, tendo nascido no final do século XX, quando as experiências de burocratização eram bem conhecidas não apenas por acadêmicos, mas também militantes, o PT parecia estar alerta para os riscos. Glauber Cruz recupera resoluções aprovadas nos primeiros anos de existência, quando o PT afirmava que “sua participação em eleições e suas atividades parlamentares se subordinarão a seu objetivo maior, que é o de estimular e aprofundar a organização das massas exploradas”.1 Estar alerta, porém, não impediu que também no PT se verificasse o deslocamento de poder para a esfera dos mandatos.


			O livro que o leitor tem nas mãos permite acompanhar o desenvolvimento desse deslocamento ao longo dos anos. Não se trata de interpretar esse movimento como de alheamento dos parlamentares em face do partido, ao contrário. Os parlamentares não devem ser vistos como usurpadores, pois a concentração de poder nos gabinetes é o resultado de um processo vivido pelo partido como um todo. Glauber Cruz compara discursos e intervenções dos parlamentares com documentos programáticos e de decisão política do partido (resoluções, deliberações de instâncias superiores) e constata que não se rompeu a sintonia política entre o PT e seus parlamentares. As sensíveis mudanças identificadas nos discursos e intervenções parlamentares são expressão de mudanças na orientação política do próprio partido. O momento que permite visualizar com mais nitidez esses deslocamentos programáticos é a última das três fases propostas por Glauber, na qual ele acompanha os parlamentares durante o primeiro mandato de Lula como presidente.


			O ponto de chegada desse movimento é a profunda estatização da política partidária, a limitação da intervenção do PT à esfera institucional do Estado burguês. A outra ponta desse processo é o aparecimento de fissuras cada vez mais visíveis entre o partido – e seus arautos parlamentares – e movimentos sociais que ousaram ir às ruas. Durante o governo Lula ficaria muito clara a substituição da posição de intransigência no combate às forças parlamentares burguesas por uma política de negociação com os defensores do neoliberalismo.


			Este livro de Glauber Cruz proporcionará ao leitor elementos importantes para que tais questões sejam desenvolvidas de modo cada vez mais profundo. O exame da experiência histórica vivida pelos que construíram o maior partido de esquerda do Brasil é um ponto de passagem obrigatório não só para os que gostam de História, mas também para todos os que ainda insistem em pensar na esquerda como via de transformação e não de acomodação. 


			Feira de Santana, novembro de 2017.


			Eurelino Coelho


			Professor da Universidade Estadual de Feira de Santana
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INTRODUÇÃO


			O presente livro analisa a atuação parlamentar do Partido dos Trabalhadores (PT) por meio do discurso de dez deputados federais e dois senadores petistas que atuaram no Parlamento nacional brasileiro entre os anos de 1980 e 2006.


			O recorte temporal abrange dos anos de 1980, com o surgimento do Partido dos Trabalhadores, até o ano de 2006, após a crise do que a imprensa denominou de mensalão, a qual foi considerada por parlamentares petistas como um motivo para ressignificar, assumir ou abandonar a identidade do partido. Contudo, a principal questão envolvida nesta pesquisa não diz respeito às perspectivas individuais de cada parlamentar petista, pois “o que se interroga não é simplesmente a imagem da pessoa, mas o lugar discursivo e disciplinar de onde as questões de identidade são estratégica e institucionalmente colocadas”.2


			O primeiro desafio da pesquisa foi à definição e priorização das fontes, que se constituíram em dois tipos: os Diários do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal3; e as fontes partidárias, principalmente as resoluções de encontros e congressos. 


			O uso dos discursos disponíveis nos Diários do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, se justifica pela importância dos registros realizados e pelo próprio ineditismo, uma vez que nas leituras realizadas envolvendo o Partido dos Trabalhadores, não foi identificado nenhum autor/autora que deles tenha se utilizado como objeto de análise. Nos Diários, os discursos proferidos no pequeno e no grande expediente foram analisados para compreender a atuação parlamentar dos deputados federais e senadores do PT. O pequeno expediente é um espaço para falar por cinco minutos e o grande expediente tem o tempo de trinta minutos, com a possibilidade de exposição de temas mais elaborados, apartes e debates.


			Os Diários do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal foram utilizados para cobrir vinte e sete anos de história política do Brasil, descrita por meio dos discursos dos parlamentares. O acesso aos discursos foram realizados pelas categorias cronológicas de ano, mês e dia.4 


			Os anais, como o próprio nome diz, procuram relatar uma história ou narração organizada ano a ano, podendo consistir em um registro de fatos históricos ou pessoais. No caso, as publicações do Congresso Nacional possuem um caráter histórico por excelência, pretendendo registrar a atuação do Legislativo de maneira bastante detalhada. A análise das sessões parlamentares mostra os políticos em atividade, podendo-se observar os temas discutidos e votados, as homenagens e denúncias, as efemérides sempre presentes, as tomadas de posição dos governistas frente ao Executivo, a ausência de votações-chave [...]. Quem pesquisa os anais encontra tanto discursos redigidos previamente quanto falas improvisadas. Na maior parte dos casos, há apartes de outros parlamentares, configurando debates nos quais se pode observar as relações entre as diversas lideranças.5 


			O segundo tipo de fonte priorizada no trabalho foi as partidárias, focalizadas nas resoluções de encontros e congressos do Partido dos Trabalhadores, que serviram como referência bibliográfica e instrumento ideológico e político de unificação partidária. Porém as considerações sobre seus alcances e limites devem ser feitas: 


			Nem sempre explicitam, por exemplo, o contexto político e social em que foram produzidas; quase nunca colocam à mostra o rico e variado debate que os envolveu; são, em geral, ufanistas em relação às possibilidades reais do PT; por fim, o que é particularmente importante do ponto de vista da relação entre teoria e prática, raramente avaliam os contrastes e as concordâncias das resoluções anteriores em relação à realidade existente e à prática partidária.6 


			A proposta foi analisar as resoluções de encontros e congressos sob a ótica parlamentar: como o Partido dos Trabalhadores construiu, delimitou e definiu a atuação dos deputados federais e dos senadores no Congresso Nacional em cada período histórico e no cotidiano político.


			Por isso pretendo, a partir da análise deste material, cotejá-las com os discursos políticos dos senadores e deputados federais, analisando a coerência do discurso dos parlamentares petistas com as fontes partidárias, investigando permanências e mudanças discursivas durante os mandatos. Por fim, também procuraremos perceber como a atuação política do parlamentar define sua função partidária, agindo individual ou coletivamente e contribuindo na construção de uma identidade partidária petista, que espera influenciar a política e a sociedade brasileira. 


			A existência das análises sobre partidos políticos na perspectiva da oligarquia,7 da origem e da ideologia,8 da institucionalização, do modelo genético e do desenvolvimento,9 da mediação política,10 do poder por meio da mobilização e da organização popular11 mostram a multiplicidade e as possibilidades de estudo. Na nossa abordagem, a atividade partidária desenvolvida nas instituições políticas será a praticada no plenário do Congresso Nacional, pois se trata do locus privilegiado de divulgação, definição e construção da concepção de política e da sociedade de cada partido político. A atividade parlamentar e o discurso foram elementos necessários para a conquista de apoio e para o desenvolvimento político.


			A análise do discurso e do pensamento político é importante para pensar e identificar as ações e os fatos que reagem ao passado, modificam o presente, e criam o futuro. Para se trabalhar com os discursos procura-se apresentá-los como atividade e continuidade de ação, por meio de performances, sendo um “campo de estudos constituído por atos de discurso, sejam eles orais, manuscritos ou impressos, e pelas condições ou contextos em que esses atos foram emitidos”.12 


			O discurso e o debate político como fontes da história são relevantes a partir da variedade das linguagens, dos atores e dos contextos históricos, linguísticos e políticos. Os critérios constituintes da linguagem como fonte histórica são as construções, os acontecimentos e os valores sociais reconhecidos na performance discursiva, porque o discurso político é prático:


			[...] a situação prática incluirá pressões, restrições e encorajamentos aos quais o autor estava sujeito ou acreditava estar sujeito, originados nas preferências e antipatias de terceiros e nas limitações e oportunidades do contexto político, tal como ele o percebia ou vivia.13 


			O discurso utilizado no plenário da Câmara dos Deputados e do Senado Federal pode revelar a continuidade e a mudança, em que devemos reconhecer a consistência de paradigmas e uma multiplicidade de performances e de agentes que constroem sua experiência. O discurso pode causar abalos e agitações, constituindo-se no instante privilegiado para a ação política, em meio aos fatos e aos acontecimentos, e “certamente devemos estudar as transformações no discurso na medida em que elas geram transformações na prática, mas há sempre um intervalo no tempo, suficiente para gerar heterogeneidade no efeito”.14 


			Os discursos e os pronunciamentos podem ser concebidos como conceitos polissêmicos ampliando as perspectivas de se trabalhar com as fontes históricas. 


			Quando falar aqui de discursos, estarei me referindo a uma peça oratória proferida em público ou escrita como se fosse para ser lida para um dado público. Estarei me referindo a uma fala ou oração feita para dada audiência, podendo ser escrita previamente ou dita de improviso, tendo ficado registrada de alguma forma, seja através da memória daqueles que a ouviram ou presenciaram, seja através de sua versão original, quando por escrito, seja através de sua reprodução, veiculação e repercussão através de distintos meios de comunicação social: o jornal, a revista, o rádio, a televisão, o cinema, a internet, a fotografia etc.15


			Nessa perspectiva, o lugar social é a fonte para análise do discurso, que deve se tornar “a matéria mesma da análise do historiador, que descobre que todos os documentos ou testemunhos são formas de discurso, que os objetos e sujeitos não preexistem aos discursos que deles falam, mas são constituídos por ele”.16 


			A própria produção, a época, em quais circunstâncias políticas, econômicas e sociais, por quem, como e o que ele diz sobre o passado construindo sua historicidade por meio da análise externa e interna. A análise externa requer o contexto, as condições históricas que permitiram sua emergência, datação e localização espacial, autoria e momento histórico, circunstâncias, pretexto, situação e objetivos. Por sua vez, a análise interna exige interrogar-se sobre a ordem do discurso e da formação discursiva, obedecendo regras gramaticais e estrutura da língua e modelos de gêneros narrativos. A utilização dos discursos como objeto de pesquisa requer a necessidade de serem mapeados em regularidades, em séries, em saberes, em temas e em conceitos, para localizar a construção de imagens de si e dos outros, as lutas políticas e as batalhas discursivas, e “é indispensável que estes discursos e pronunciamentos sejam cotejados com outros tipos de fontes e com discursos vindos de outros personagens do período, envolvidos com os mesmos episódios ou dentro do mesmo universo de preocupações”.17


			Nessa proposta teórica e metodológica, os discursos foram considerados como elementos identitários que se multiplicaram com a diversidade dos deputados federais e senadores selecionados que se elegeram entre os anos de 1980 e 2006. Os discursos proferidos na atividade partidária se consolidam como fonte de inspiração, paixão e consciência para a consolidação de um grupo, dando-lhes uma identidade política.


			Assim, entre o indivíduo (parlamentar) e o ator coletivo (partido político) pode haver múltiplas formas de atuação política demonstrando fontes de tensão e contradição na defesa dos interesses e na ação em prol de uma determinada parcela da sociedade. A atuação dos parlamentares deve ser sólida para resistir à inserção institucional, se projetar como opção para governar e solucionar os problemas do País, e se legitimar como alternativa política diante do outro.


			A análise feita foi delimitada no estudo dos deputados federais e senadores com maior número de mandato parlamentar, aqui entendidos como os políticos profissionais, com a forma de dedicação a política baseada em quem vive para a política que “seja porque encontra forma de gozo na simples posse do poder, seja porque o exercício dessa atividade lhe permite achar equilíbrio interno e exprimir valor pessoal, colocando-se a serviço de uma ‘causa’ que da significação a sua vida”.18


			A atividade parlamentar se relaciona a valores e ideias, na qual surgiram os sentimentos coletivos de reconhecimento duradouro e incondicional. Os percalços da função parlamentar ocorrem na prática cotidiana de enfrentamento da descrença na política, no ceticismo dos eleitores, na violência dos adversários, nas dificuldades financeiras, na falta de tempo nas campanhas, no risco de perder e na infelicidade da derrota. A carreira política tem como características: o treinamento, a entrada na política por meio de alianças e de potenciais eleitores, a fidelidade partidária, a baixa estabilidade e a experiência, com exercício profissional valorizado para a formação de uma identidade parlamentar, sendo que “o estudo dos processos de mudança, ascensão, mobilidade e estabilidade são fundamentais para a compreensão das características de uma carreira”.19


			O critério para análise da atuação política entre os parlamentares petistas foi a participação no Congresso Nacional acima de quatro mandatos, proporcionando aos deputados federais e senadores a continuidade na vida legislativa, o sentimento de poder, os problemas éticos, a paixão política e o senso de responsabilidade.


			Ressalta-se que os parlamentares analisados não foram encarados como singulares, exemplares, padronizados e inexoráveis a todos os que no Congresso Nacional dedicaram suas vidas para a política. Nota-se nos deputados federais e senadores petistas, o preenchimento de temas e de espaços vazios formando, especializando, colocando e delimitando-se a posição interna e a externa ao partido.20 Enfim, a análise da atuação parlamentar petista pode contribuir para a experiência política e a continuidade na vida legislativa.
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			Os estudos sobre o Partido dos Trabalhadores são diversificados em relação ao tempo e à temática desenvolvida. Tentar enumerá-los seria ingenuidade diante da quantidade de trabalhos e das tentativas classificatórias já realizadas. 


			De modo geral, nas análises feitas sobre o PT podemos verificar as seguintes premissas: a priorização do sindicalismo surgido na década de 1970 como argumento para a origem e para a formação do partido21; a existência no discurso das lideranças dos sindicalistas de debates diferenciados sobre a classe trabalhadora22; a existência de uma continuidade do PT como parte da esquerda política desde o fim do século XIX e no começo do século XX23 e dentro do século XX24; o exame do PT por meio de conceitos como socialismo democrático,25 consciência de classe,26 e conquista do Estado,27; a perspectiva do estudo sobre o poder local28; a perspectiva da mudança, da moderação ou da transformação nos programas de governos,29 nas campanhas eleitorais,30 na organização interna entre 1980 e 200531 e entre 1995 e 2009,32 nas tendências internas33 e a influência da burguesia no PT e na sociedade brasileira.34 


			As diferentes perspectivas dos autores construíram análises sobre as continuidades e as mudanças no PT, às características internas e externas em relação à sociedade e a esquerda brasileira e os conceitos teóricos e políticos. Mas poucos se dispuseram a examinar o partido sob a ótica dos seus parlamentares, havendo lacunas sobre a atuação congressual e a relação entre a estrutura partidária e o mandato parlamentar.


			A trajetória da elite petista na Câmara dos Deputados, a relação entre os parlamentares federais e as tendências internas, e a nova concepção de partido foi analisada entre os anos de 1995 e 1998, em que os deputados federais atuaram no Parlamento nacional preocupados com a “consolidação como representante de estratos sociais organizados e dos desassistidos, imprimindo assim uma visão mais abrangente de democracia”.35 Ao analisar biografias e questionários, e realizar entrevistas foi possível à construção do seguinte perfil da elite parlamentar petista na legislatura 1995-1998: plural, participante do sindicalismo e dos movimentos sociais e populares, constituída com ampla base social, com confiança na representação orgânica, e baixa tensão partidária interna.


			A pluralidade interna foi o diferencial do PT e esteve representada na Câmara dos Deputados por meio da Articulação com 38%, da Articulação de Esquerda com 12%, da Democracia Radical com 15%, da Democracia Socialista com 2%, e da Força Socialista com 2%, e de 42% dos deputados petistas que não se alinharam às correntes nacionais, por serem “favoráveis à representação e abertura do partido à sociedade”.36 Os projetos políticos dos deputados federais em políticas públicas ressaltaram a necessidade do exercício pleno da cidadania, das minorias, da criança, da reforma agrária e da questão étnica. 


			Eles procuram atender aos anseios de sua base eleitoral, que é muito mais ampla que a tendência e ainda primam pela representação dos cidadãos, condição exemplar na bancada petista, isso comprovada pelos projetos de lei os quais são encaminhados pela bancada, que atendem indiscriminadamente a representação do cidadão brasileiro.37 


			As responsabilidades cumpridas como partido de oposição, a consolidação da democracia na defesa da igualdade política e econômica e a distância do jogo político interno pelos parlamentares do PT foram as características do crescimento institucional partidário e “esta intermediação lhe confere um novo papel na arena política, pois o faz reconhecido dos outros partidos e o coloca presente nas decisões e relações de poder”.38


			A compreensão dos valores e da atuação da bancada petista na Câmara dos Deputados entre 1999-2002 foi percebida por meio da análise de cada deputado federal isoladamente, suas escolhas e posições hegemônicas que “ajudam a construir um projeto coletivo como o PT (ajustando-se às suas estruturas) e tentam satisfazer seus projetos pessoais – o que inclui, primordialmente, o desejo de reeleição ou de crescimento na carreira”.39 Os deputados federais petistas mostraram a relação da vida legislativa com o mandato partidário, a necessidade da fidelidade partidária, da adequação ou da interferência do partido, da frequência das reuniões, dos esforços para as eleições, da valorização e do atendimento às bases e do movimento social.


			A relação entre o mandato, à individualidade parlamentar e as concepções hegemônicas do partido foram importantes para a dedicação do trabalho dos deputados federais no atendimento dos movimentos sociais e das bases, com atenção e tempo às demandas.


			A bancada vê como legítimo o recurso ao fechamento de questão em assuntos que não sejam de foro íntimo. A concepção de que os mandatos parlamentares devem ser de tipo delegado-imperativo (e não de tipo livre-virtual) é amplamente hegemônica. Enfatiza-se com freqüência a admissibilidade de que outros atores – bases e partido, por exemplo – interfiram nas decisões tomadas pelos parlamentares em suas atividades legislativas.40 


			Nos discursos dos deputados federais do PT e do PSDB foram percebidas as diferenças de democracia proferidas em plenário nos anos de 1998, 1999, 2002 e 2003. A primeira esteve relacionada à participação, política efetiva, o pluralismo, a soberania popular, o governo do povo, os movimentos sociais, a igualdade substantiva e material, a discussão pública, a virtude cívica, o respeito às minorias, a busca do bem comum e do amplo consenso social, do interesse geral e da transparência; a segunda esteve direcionada para a processual, com a valorização dos aspectos institucionais, a concorrência eleitoral, a alternância no poder, a representação, o respeito às leis, os direitos e as liberdades individuais, a igualdade perante a lei, e o equilíbrio entre poderes. 


			Por meio de 181 discursos, 108 do PSDB e 73 do PT, percebeu-se a existência de um maior número de pronunciamentos sobre democracia nos anos pós-eleitorais, a exemplo de 1999 e 2003, por causa da entrada e saída de parlamentares e a defesa do recurso ao elemento democrático, que se torna “um meio de legitimação”.41 Os deputados que mais proferiram discursos foram: Arthur Virgílio, Aécio Neves, José Genoíno, Chico Alencar e Paulo Delgado. Os petistas conciliaram a democracia formal e a participativa como etapas inconclusas, e os deputados do PSDB priorizaram o jogo político-eleitoral. 


			Nos anos em que não era governo, nos discursos sobre democracia, há a crítica ao modelo econômico implementado pelo Executivo e uma maior ênfase à democracia substancial. Nos anos em que o PT é governo, nos discursos sobre democracia, encontra-se o tema da herança maldita e a defesa processual da democracia.42


			Os estudos relacionados ao Partido dos Trabalhadores e os deputados federais concluíram que: os deputados federais do PT na Câmara têm um perfil parlamentar, com a presença das tendências internas e a existência de projetos e políticas públicas com foco para o cidadão brasileiro; atuação da bancada petista em consonância com a direção partidária e as suas bases; e a presença da democracia nos discursos com uma concepção conciliadora entre a democracia formal e a participativa.


			A contribuição que pretendo realizar para o estudo do Partido dos Trabalhadores é a análise da atuação dos deputados federais e senadores por meio dos discursos proferidos no Congresso Nacional, perpassando vinte e sete anos de história política brasileira. Interpretar a dedicação e o foco dos discursos dos deputados federais e dos senadores diante de temas relativos aos trabalhadores, aos cidadãos e à sociedade brasileira foi o principal objetivo e diferencial em relação aos trabalhos analisados. Os congressistas estão localizados em um lugar de intervenção, de expansão da experiência, de aquisição de poder e de atuação política para o reconhecimento da sociedade, como atores capacitados a modificar a vida nacional, afinal “uma das dimensões cruciais da experiência é o processo de construção de sentido por parte dos sujeitos”.43 Os parlamentares petistas criaram a própria visão de mundo, os costumes e as expectativas, aprendendo o comportamento esperado pelo partido diante do seu representante na Câmara dos Deputados e no Senado, estando, eles mesmos, incluídos dentro das regras partidárias, entendidas como cultura do partido em que “a coerência de um hábito cultural somente pode ser analisada a partir do sistema a que pertence”.44 


			O trabalho se divide em três capítulos. O primeiro capítulo foca nos deputados federais do PT entre os anos de 1980 e 1989, nos casos do Colégio Eleitoral (e o não ao pacto das elites), da Assembleia Nacional Constituinte (com as bandeiras de luta e a participação dos trabalhadores) e das greves na década de 1980 (com o apoio e a solidariedade); e a relação entre o PT e os Governos Federais dos presidentes João Figueiredo45 e José Sarney.46


			No segundo capítulo, o foco está entre os anos de 1990 e 1998 diante da inserção institucional do partido, da oposição ao neoliberalismo, do crescimento da negociação nos movimentos grevistas, da defesa das reformas sociais para o crescimento do País, e da relação entre o Partido dos Trabalhadores e os Governos Federais dos presidentes Fernando Collor de Mello,47 Itamar Franco48 e Fernando Henrique Cardoso.49 


			O terceiro capítulo examina os anos entre 1999 e 2006 e à crise do neoliberalismo para o País, a relação ambígua entre o partido e os movimentos sociais, a defesa das reformas estruturais para o desenvolvimento do Brasil, e a relação entre o Governo Federal petista e os seus parlamentares.


			A luta parlamentar se iniciou nos anos entre 1980 e 1989, na busca pela demarcação do espaço institucional dos deputados federais petistas. Foi marcada pelo apoio aos trabalhadores e às greves, o combate à política de negociação das elites e a luta pela conscientização e pelas bandeiras defendidas pelas esquerdas na Assembleia Nacional Constituinte, temas que ora passamos a analisar.
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			TEMPO DE LUTAS (1980-1989)


			O presente capítulo visa analisar a atuação do Partido dos Trabalhadores durante os seus primeiros anos de existência. A década de 1980 foi marcada pelo retorno das eleições diretas em todos os níveis governamentais, pelo movimento Diretas Já, pelo Colégio Eleitoral, pelas greves e pela Assembleia Nacional Constituinte. Em dez anos o Partido dos Trabalhadores, por meio dos discursos dos seus parlamentares, promoveu o debate sobre eleições diretas, apoiou as greves dos trabalhadores e as manifestações sociais, propôs uma Assembleia Nacional Constituinte mais popular, reafirmou a função do Congresso Nacional, e defendeu a candidatura Lula para presidente em 1989. Os anos iniciais e as expectativas do Partido dos Trabalhadores sob os seus parlamentares serão examinadas por meio dos discursos dos deputados federais e das resoluções de encontros entre os anos de 1980 e 1989.


			1.1 AS EXPECTATIVAS PARTIDÁRIAS: CONSTRUINDO O PERFIL DO PARLAMENTAR


			Nos documentos pré-PT, delimitados internamente por tensões e escolhas políticas, a tese de “Santo André-Lins”, a Carta de Princípios, a Declaração Política e a Plataforma Política, encontram-se as primeiras definições políticas do Partido dos Trabalhadores na luta contra o regime militar, contra o Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e pela afirmação da organização política dos trabalhadores.


			Naquele momento, para o Partido dos Trabalhadores, o capitalismo tinha como fim o lucro por meio da exploração desumana de homens, mulheres e crianças, e era propício para a luta, a conscientização e a mobilização dos trabalhadores. A conquista do poder político aconteceria por meio da sua independência política e partidária, sem se transformar em um partido eleitoreiro, que simplesmente elegesse representantes na Assembleia, Câmara e Senado, mas que, além disso, e principalmente, fosse “um partido que funcione do primeiro ao último dia do ano todos os anos, que organize e mobilize todos os trabalhadores”.50 


			O partido surgiu como uma necessidade de participação política para os trabalhadores, afirmando sua autonomia perante a política do Estado e das elites, principalmente em relação ao MDB. O PT considerou o Movimento Democrático Brasileiro um partido de exclusiva atuação parlamentar, de composição heterogênea e de direção liberal e conservadora, sendo impermeável aos temas sociais e políticos de interesses dos trabalhadores. A democracia formal e parlamentar que permaneceu no regime autoritário foram débeis e descomprometidas com os problemas que afligiram o povo. Nesse sentido, o PT proclamou “que sua participação em eleições e suas atividades parlamentares se subordinarão a seu objetivo maior, que é o de estimular e aprofundar a organização das massas exploradas”.51


			Por meio das primeiras definições políticas e críticas aos partidos existentes, o PT quis se colocar nos novos lugares da arena político-partidária, expressando como centralidade a luta e a noção de alteridade, para ressignificar as lutas populares. A crítica do partido ao MDB pela desconfiança ao pacto das elites expôs a opção pela luta construída na organização dos trabalhadores. A atuação do MDB no legislativo em prol da democracia durante o regime militar o colocou como força oposicionista por meio de um programa mínimo em torno de três critérios: desenvolvimento nacional, justiça social e política externa independente, como “uma questão de sobrevivência política de ter garantias mínimas para o exercício da atividade política”.52 


			A relação entre o MDB e a sociedade esteve centrada em propostas, reivindicações e denúncias relacionadas à democracia, à justiça social e ao nacionalismo. A democracia foi defendida com o retorno do sufrágio direto, com à liberdade das organizações sindicais e estudantis, com o apoio aos direitos humanos (denunciando prisões, torturas e desaparecimentos), à liberdade de expressão, à anistia e à Constituinte. A justiça social teve como proposta a melhoria das condições de vida, a contrariedade da política salarial de arrocho e a necessidade de reforma agrária. O nacionalismo realçou a defesa da economia nacional em relação à interferência estrangeira e ao capital multinacional, a proteção oficial e o crédito para as empresas nacionais e a interferência direta do Estado em setores produtivos.53 Assim, o MDB após as eleições de 1974, adquiriu a imagem de partido popular se aproximando do empresariado, dos intelectuais, dos estudantes e das esquerdas, repudiando o autoritarismo militar em um período de uma difusa e pouca elaboração política. A identidade dos emedebistas foi real e arrojada, buscando atingir um amplo espectro social: os trabalhadores, as classes médias e os pequenos e médios proprietários, urbanos e rurais, mostrando a diversidade de interesses e de demandas.54 


			As décadas de 1970 e 1980, para o Partido Comunista Brasileiro (PCB), foram marcadas pelo estreito vínculo existente entre o partido e o Partido Comunista da União Soviética (PCUS), o partido e as lutas sociais em que perdeu influência política desde a década de 1960, a prática do caminho pacífico para a revolução, a falência das convicções comunistas pelas principais lideranças e a continuação da relação entre a democracia e o socialismo. 


			Nos anos de 1970, o partido lutou contra a ditadura por meio da frente única oposicionista e do caminho institucional “que, primeiro, garanta o enfraquecimento do regime; depois, sustente a transição e, posteriormente, subsidia o regime democrático”.55 O PCB buscou o estreitamento das alianças com os sindicatos conservadores, o afastamento do polo dinâmico dos movimentos grevistas, o apoio ao MDB e foi contrário à proposta de formação de novos partidos, principalmente o surgimento do Partido dos Trabalhadores, a qual foi considerada precipitada, por dividir a classe trabalhadora: “o PT é visto como um potencial obstáculo à reorganização não só do PCB, como também do PTB”.56 Ao partido restou a tentativa de controlar a radicalização política dos sindicatos, propondo a negociação como solução e repudiando a greve geral por receio de os grevistas levarem a situação para um movimento revolucionário. A subordinação dos interesses dos trabalhadores à questão democrática e a conquista das reivindicações operárias estavam no apoio ao pacto social, “cautelosos, os comunistas indicavam que defendiam os interesses dos trabalhadores, mas, como sempre haviam feito atrelavam esses interesses a planos maiores da política mais geral”.57 



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf



OEBPS/Images/imagem1.jpg
AATUACAO PARLAMENTAR DO PARTIDO
DOS TRABALHADORES






OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf




OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/582.png





OEBPS/Images/GlauberCruz_capa.jpg
ke
Glauber Eduardo Ribeiro Cruz
A ATUACAO
PARLAMENTAR

DO PARTIDO DOS
- TRABALHADORES





OEBPS/Images/imagem2.jpg
Glauber Eduardo Ribeiro Cruz

AATUACAO PARLAMENTAR DO PARTIDO
DOS TRABALHADORES

Arpris





